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LEI MUNICIPAL Nº. 2.607,  DE 06 DE DEZEMBRO DE 2024 

 

"Alterar os arts. 28, 32, 35, 36, 38, 39 e 40 da Lei nº. 

2.237, de 07 de dezembro de 2017, e dá outras 

providências." 

 

MARIA DA PENHA AGAZZI FUMAGALLI, Prefeita do Município de Rio 

Grande da Serra, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, faço saber que a Câmara 

Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte 

 

LEI 

 

Art. 1º - O art. 28 da Lei nº 2.237, de 07 de dezembro de 2017, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 28. A Corregedoria da Guarda Civil Municipal tem plena autonomia e 

independência funcional, presidida por um Corregedor, servidor efetivo da 

Guarda Civil Municipal de Rio Grande da Serra, portador de diploma de 

Bacharel em Direito.” 

 

Art. 2º - O art. 32 da Lei nº 2.237, de 07 de dezembro de 2017, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 32. O Corregedor da Guarda Civil Municipal indicado e nomeado 

pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, atendidos os seguintes requisitos: 

 

I - Ter mais de 30 (trinta) anos de idade; 

II - Ser bacharel em Direito; 

III - Gozar de reputação ilibada. 

 

§ 1º A perda do mandato está condicionada à autorização, por maioria 

absoluta, pela Câmara Municipal, presentes as seguintes situações: 
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I - Renúncia do cargo; 

II - Condenação criminal ou em ação de improbidade; 

III - processo administrativo disciplinar transitado em julgado.” 

 

Art. 3º - O art. 35 da Lei nº 2.237, de 07 de dezembro de 2017, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 35. O Ouvidor da Guarda Civil Municipal, servidor efetivo da Guarda 

Civil Municipal de Rio Grande da Serra nomeado pelo Chefe do Poder 

Executivo Municipal, a partir de lista tríplice formulada pelo Conselho de 

Controle Social da Guarda Civil Municipal, atendidas as seguintes 

condições: 

 

I - Ter mais de 21 (vinte e um) anos de idade; 

II – Pertencer ao Quadro de servidores efetivos da Prefeitura Municipal de 

Rio Grande da Serra; 

III - Gozar de reputação ilibada; 

IV - Possuir graduação de nível superior. 

 

§ 1º O cargo de Ouvidor da Guarda Civil Municipal será exercido em 

jornada completa de trabalho, vedada qualquer outra atividade remunerada 

com exceção do magistério. 

§ 2º O Ouvidor da Guarda Civil Municipal não poderá integrar órgãos 

diretivos, deliberativos ou consultivos de entidades públicas ou privadas.” 

 

Art. 4º - O art. 36 da Lei nº 2.237, de 07 de dezembro de 2017, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 36. A Secretaria de Segurança, Trânsito e Defesa Civil dentro de sua 

estrutura providenciará os meios necessários para o desenvolvimento dos 

trabalhos do Ouvidor da Guarda Civil Municipal. 
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§ 1º O Chefe do Poder Executivo quando da publicação desta Lei, nomeará 

o Ouvidor da Guarda Civil Municipal de Rio Grande da Serra, 

independentemente de lista tríplice, atendidos, contudo, os requisitos de 

indicação.” 

 

Art. 5º - O inciso II, do art. 38, da Lei nº 2.237, de 07 de dezembro de 2017, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

                           “Art. 38 (...) 

 

II - Propor ao Corregedor da Guarda Civil Municipal a instauração de 

procedimentos disciplinares para a apuração de responsabilidades por 

violações de direitos humanos cometidos por servidores da Guarda Civil 

Municipal;” 

 

Art. 6º - O art. 39, da Lei nº 2.237, de 07 de dezembro de 2017, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 39. Caberá ao Conselho de Controle Social da Guarda Civil 

Municipal estabelecer as regras do processo de escolha dos candidatos que 

integrarão a lista tríplice para nomeação do Ouvidor da Guarda Civil 

Municipal.” 

 

Art. 7º - O art. 40, da Lei nº 2.237, de 07 de dezembro de 2017, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 40. O Conselho de Controle Social da Guarda Civil Municipal, no 

exercício de suas atribuições, não está sujeito a qualquer subordinação 

hierárquica, integrando-se a Ouvidoria da Guarda Civil Municipal como 

comissão de apoio e suporte.” 
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Art. 8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário e, especialmente, a Lei Municipal nº 2.184 de 21 de novembro de 

2.016. 

 

Prefeitura Municipal de Rio Grande da Serra, 06 de dezembro de 2024 – 

60º. Ano de Emancipação Político-Administrativa do Município. 

 

 

 

Maria da Penha Agazzi Fumagalli 

Prefeita Municipal 
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